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A REFORMA TRIBUTÁRIA DO CONSUMO E A TECNOLOGIA

A EMENDA CONSTITUCIONAL N. 132/23 TROUXE JUNTO COM A REFORMA DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL A ADOÇÃO IRREVERSÍVEL DE TECNOLOGIAS PARA OS MAIS VARIADOS 
SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO, NOS TRÊS ÂMBITOS DE GOVERNO.

NOTA FISCAL ELETRÔNICA;
DOMICILIO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO
DECLARAÇÕES ELETRÔNICAS (SPED)
REDESIM
CADASTROS (CPF, CNPJ E CIB)



"Seção V-A
Do Imposto de Competência Compartilhada entre Estados,Distrito Federal e Municípios

Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços de competência 
compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios.

(...)

§ 2º Na forma da lei complementar:

(...)

V - a fiscalização, o lançamento, a cobrança, a representação administrativa e a 
representação judicial relativos ao imposto serão realizados, no âmbito de suas 
respectivas competências, pelas administrações tributárias e procuradorias dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, que poderão definir hipóteses de delegação ou de 
compartilhamento de competências, cabendo ao Comitê Gestor a coordenação dessas 
atividades administrativas com vistas à integração entre os entes federativos;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#secao-5a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art156a


§ 6º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, a 
administração tributária da União e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional compartilharão informações fiscais relacionadas aos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V, e atuarão com vistas a harmonizar 
normas, interpretações, obrigações acessórias e procedimentos a eles 
relativos.

§ 7º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços e a 
administração tributária da União poderão implementar soluções 
integradas para a administração e cobrança dos tributos previstos nos 
arts. 156-A e 195, V.

§ 8º Lei complementar poderá prever a integração do contencioso 
administrativo relativo aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V.













REDESIM
PLATAFORMA DO SIMPLES NACIONAL

SPED
ATUALMENTE A SUA EQUIPE DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO JÁ DOMINA ESSAS 
PLATAFORMAS? DTE, MALHA PGDAS?

O MUNICÍPIO TEM EQUIPE ATUANTE NO REPASSE DE ICMS E, PORTANTO, COM 
CONHECIMENTO DE IMPOSTO NÃO CUMULATIVO?

A EQUIPE MUNICIPAL JÁ TEM UM CROOGRAMA DE TREINAMENTO PARA 
PREENCHIMENTO DE DOCUMENTOS FISCAIS DO IBS/CBS E DOS NOVOS CÓDIGOS?

CST  e c-classTrib já são de conhecimento da equipe?



DOCUMENTOS FISCAIS A SEREM UTILIZADOS ATÉ 2032

Os principais documentos fiscais utilizados no registro e na escrituração do 
ICMS variam de acordo com o segmento da empresa (comércio, indústria ou 
transporte). No ambiente digital, eles são declarados mensalmente por meio 
do SPED Fiscal (EFD ICMS/IPI).

No registro do ISSQN o documento fiscal utilizado é a nota fiscal de serviços 
eletrônica.

https://www.senior.com.br/blog/sped-fiscal-saiba-tudo-sobre


Circulação de Mercadorias (Comércio e Indústria)

•NF-e (Nota Fiscal Eletrônica - Modelo 55): Utilizada para transações 
de mercadorias entre empresas, devoluções, transferências e 
importações.

•NFC-e (Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - Modelo 65): Emitida 
em vendas diretas ao consumidor final no varejo.

•SAT / CF-e (Cupom Fiscal Eletrônico - Modelo 59): Utilizado 
principalmente no estado de São Paulo para vendas de balcão ao 
consumidor.

•NF-Produtor (Nota Fiscal de Produtor - Modelo 04): Emitida por 
produtores rurais em operações com mercadorias agrícolas.



Prestações de Serviços de Transporte

•CT-e (Conhecimento de Transporte Eletrônico - Modelo 
57): Registra a prestação de serviços de transporte de 
cargas (rodoviário, aéreo, ferroviário, aquaviário).

•MDF-e (Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - 
Modelo 58): Vincula os documentos de carga 
transportados em um mesmo veículo.

•BP-e (Bilhete de Passagem Eletrônico - Modelo 63): 
Utilizado no transporte rodoviário, aquaviário ou 
ferroviário de passageiros (intermunicipal e 
interestadual). 



Comunicação e Energia (Serviços Regulados)

•NF3e (Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - 
Modelo 66): Utilizada pelas distribuidoras para registrar 
o consumo e faturamento de energia. 

•NFCom (Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação 
Eletrônica - Modelo 62): Utilizada pelas empresas de 
telecomunicações, internet e radiodifusão. 



QUAIS OS PRÓXIMOS PASSOS?
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Agradecemos a sua participação!

A Associação das Secretarias Municipais de Finanças do Estado de São Paulo - ASSEFIN-SP tem por 
finalidade discutir política pública tributária e justiça fiscal, fornecer assistência técnica, trocar 
experiências exitosas, promover a pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, a qualificação 
e o aperfeiçoamento profissional dos dirigentes e servidores públicos fazendários.


